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A jurisprudência mais recente dos Tribunais Superiores tem consolidado alguns temas objeto de
discussão em matéria penal e aqui vamos tratar especificamente do princípio da insignificância.

Tal princípio é inserido no contexto do Direito Penal mínimo. Enquanto de um lado existe o
movimento da “lei e da ordem”, que encontra na criminalização das mais diversas condutas
reprovadas pela sociedade, a saída para o problema da segurança pública, no outro extremo
existem os movimentos abolicionistas, cujo cerne é a total descriminalização. No meio desses
dois extremos encontra-se o Direito Penal mínimo numa tentativa de conciliar os dois
pensamentos, cujo um de seus pilares é o princípio do qual vamos tratar.

Alguns estudos criminológicos apontam que em determinadas situações a falta de punição, ou a
punição de forma alternativa à prisão levam a resultados mais satisfatórios, no que se refere à
prevenção da reincidência e à recuperação do delinqüente. Isto porque o estigma que recai
sobre o autor do fato reprovável passa a ser infinitamente menor, permitindo sua reinserção
social. Neste contexto é que surgiram as penas alternativas (como resultado das Regras de
Tóquio) e o princípio da insignificância.

O mencionado princípio é aplicado à acepção material do conceito de crime, implicando,
portanto, na existência de mais um requisito a ser obedecido para que determinada conduta
seja reconhecida como criminosa. Assim, torna-se imprescindível a análise da lesão causada à
vítima para verificar se de fato a conduta configura ou não um crime, mesmo que tipificado pela
lei penal.

A doutrina e a jurisprudência renderam-se ao chamado crime de bagatela de forma a evitar a
punição a autores de condutas que implicam em uma ofensa mínima ao bem jurídico tutelado. O
que há de novo sobre o tema e que agora merece destaque é a forma como os Tribunais
Superiores o têm aplicado.

O Supremo Tribunal federal já teve a oportunidade de decidir que o princípio da insignificância
deve ser interpretado de forma objetiva, com fundamento tão somente nos elementos do delito,
tais como a ofensividade da conduta, a periculosidade social da ação, o grau de reprovabilidade
do comportamento do agente e a inexpressividade da lesão causada (AI-QO 559.904/RS).

No mesmo sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem decidido que elementos
como maus antecedentes e reincidência por si só, não podem impedir a aplicação do princípio,
visto que devem ser analisados somente os dados relacionados com a lesão ao bem jurídico (HC
82.833/RJ).

Assim, dois pontos devem ficar claros: primeiro não basta mera análise do valor econômico do
bem jurídico lesado (do bem furtado, por exemplo), devendo no caso concreto ser demonstrado
que os demais elementos objetivos (relativos ao fato praticado) são favoráveis ao agente;
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segundo, que os elementos subjetivos (relacionados com o autor do fato) por outro lado, não
servem de subsídio para impedir a aplicação do princípio da insignificância.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2008-jan-04/insignificancia_fato_objetivo_subjetivo/
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